
ESTADO DO MARANHÃO
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL

CNPJ: 23.697.857/0001-08

PROJETO BÁSICO

1. DO OBJETO

Contratação de Escritório de Advocacia para a prestação de serviços técnicos especializados, 
sob forma de patrocínio administrativo e judicial para atender as necessidades da Câmara 
Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão/MA.

1.1 - Consultoria jurídica, que não se enquadrem, pela sua natureza, dentre os trabalhos 
rotineiramente prestados pelo corpo permanente, compreendendo orientações, inclusive por 
meio de pareceres, para a melhoria da qualidade dos serviços públicos, aplicação da Lei de 
Responsabilidade Fiscal e legislação correlata, aplicação dos recursos municipais segundo as 
regras estabelecidas pelos órgãos de Controle Interno e Externo do Município, e 
acompanhamento de ações judiciais de interesse da Câmara junto aos Tribunais Superiores, a 
partir da segunda instância.

2. DA JUSTIFICATIVA

A melhoria da qualidade dos serviços públicos é uma necessidade permanente da 
Administração e um direito do cidadão.

Por outro lado, a aplicação da Lei de Responsabilidade Fiscal e dos recursos públicos segundo 
as regras estabelecidas pelos órgãos de Controle Interno e Externo do Município e do Estado 
do Maranhão exigem consultoria jurídica especializada.

Além disso, a Câmara Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão precisa que as ações de 
seu interesse com trâmite nos Tribunais Superiores, a partir da segunda instância, 
especialmente junto ao Tribunal de Justiça do Estado Maranhão, Tribunal Regional do 
Trabalho e Tribunal Regional Federal da 1a Região sejam acompanhadas por advogados com 
atuação nesses órgãos judiciais.

Essas as razões que justificam a contratação pretendida.

3. DO PRAZO DE DURAÇÃO

O contrato vigorará por 11 (onze) meses a contar da data da assinatura.

4. DOS SERVIÇOS

O contratado deverá prestar consultoria jurídica, conforme descrição contida no item 1.1 deste 
Projeto Básico.

4.1 Local da prestação dos serviços - Os serviços serão prestados na Câmara Municipal 
contratante e onde for necessário para o bom funcionamento deste órgão.

4.2 Horário para realização dos Serviços - Os serviços serão prestados de segunda a sexta- 
feira das 08h00 às 18h00h
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4.3 Metodologia - Os trabalhos serão desenvolvidos basicamente através de:

a) Reuniões técnicas com servidores e demais profissionais que integram a Administração da 
Câmara Municipal;

b) Solicitação de informações e documentos à Administração da Câmara Municipal.

4.4 Do recebimento dos serviços:

a) Provisoriamente, a partir da execução, para efeito de verificação da conformidade dos 
serviços com as especificações constantes no projeto básico e na proposta;

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes na 
proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento 
provisório;

4.4.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo.

4.4.2 Se a qualidade ou características do serviço entregue não corresponderem às 
especificações exigidas no Projeto Básico e na Proposta, as aplicações deverão ser refeitas, 
no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, independentemente da aplicação das sanções 
cabíveis.

5. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. São obrigações do Contratante:

a) Fornecer ao Contratado, na medida em que forem surgindo, a relação dos litígios e 
processos que deverão ser objeto dos serviços contratados com antecedência necessária para 
elaboração da defesa;

b) Fornecer ao Contratado o devido instrumento de mandato e/ou substabelecimento 
necessário para a prestação dos serviços contratados;

c) Encaminhar ao Contratado, no prazo acordado, as informações e documentos necessários 
para a prestação dos serviços contratados;

d) Encaminhar ao Contratado, no prazo acordado, os comprovantes de recolhimentos de 
custas e depósito recursal necessários à condução dos processos de interesse da Contratante;

e) Encaminhar ao Contratado, no prazo acordado, recursos necessários para o pagamento de 
eventuais despesas (custas, emolumentos judiciais), pertinentes aos processos que se 
encontram sob sua responsabilidade;

f) Reembolsar o Contratado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias contados da apresentação do 
documento hábil, das despesas diretamente relacionadas à execução dos serviços contratados 
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referentes à hospedagem, alimentação e transporte e/ou combustível, no caso de 
deslocamento.

g) realizar pagamento mensal até o dia 10 do mês seguinte ao da prestação dos serviços.

5.2. São obrigações do Contratado:

a) Elaborar pareceres e manifestações jurídicas solicitadas formalmente, dentro dos prazos 
anotados, considerada a complexidade do tema;

b) Acompanhar, diariamente, o Diário da Justiça às publicações referentes aos processos de 
interesse da Contratante que estejam sob seu patrocínio e neles interpor os recursos cabíveis, 
deixando de fazê-lo somente quando expressamente autorizado pela Contratante;

c) Acompanhar nos Cartórios e/ou Secretarias das varas dos tribunais o desenvolvimento dos 
processos de interesse da Contratante que estejam sob seu patrocínio;

d) Encaminhar, quando instado a tanto, relatório detalhado dos serviços prestados e demais 
atos processuais de relevo;

e) Solicitar, em tempo hábil, as informações, documentos e providências de responsabilidade 
da Contratante e necessárias à boa condução dos processos de seu interesse;

f) Comunicar, imediatamente à Contratante, qualquer fato que impeça ou dificulte o bom 
andamento dos serviços contratados;

g) Protocolar e elaborar, dentro do prazo legal, as petições e manifestações necessárias à 
defesa dos interesses da Contratante;

6. DA RESPONSABILIDADE

6.1. Não haverá qualquer vínculo empregatício entre os advogados do Contratado e a 
Contratante, sendo de responsabilidade exclusiva da contratada o pagamento de salários, 
obrigações sociais, trabalhista e previdenciárias ou por acidente de trabalho e qualquer 
indenizações, não cabendo solidariedade ou direito de regresso contra a Contratante.

6.2. Será de exclusiva responsabilidade do Contratado os danos causados a terceiros ou a 
Contratante e seus empregados, por culpa ou dolo, negligência ou imprudência de seus 
empregados ou prepostos.

7. DO PAGAMENTO

7.1 O pagamento deverá ser efetuado em parcelas mensais, de acordo com os serviços 
executados no mês de referência, mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura, pela 
contratada, contendo o detalhamento dos serviços executados mediante a comprovação da 
regularidade de habilitação através das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade 
relativa à Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida 
Ativa da União e Seguridade Social; Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço, FGTS, Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho, mediante 
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apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Certidão Negativa de 
Débitos e Divida Ativa Estadual e Municipal.

7.2 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
transferência ou depósito em conta-corrente a ser informada pela contratada para constar do 
respectivo contrato de prestação de serviços.

7.3 . Havendo atraso no pagamento incidira sobre o valor devido atualização financeira até a 
data do efetivo pagamento, calculada, “pro rata die” pelo índice estabelecido pelo Governo 
Federal, desde que, para tanto, não tenha concorrido a CONTRATADA.

8. DOS CRITÉRIOS E REQUISITOS TÉCNICOS

8.1. O Contratado deverá ser sociedade devidamente registrada na Ordem dos Advogados do 
Brasil, na forma da Lei n°. 8.906/94 (Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil - EOAB), de 
acordo com as condições adiante estabelecidas.

8.2. O Contratado deverá ter em seu corpo de advogados, mas não exclusivamente, sócios 
que já tenham exercido ou exerçam cargo similares ao objeto da licitação, sem prejuízo do 
disposto no artigo 30 da mencionada Lei 8906/94.

8.3. O Contratado deverá possuir estrutura mínima que viabilize a boa prestação dos serviços, 
notadamente dispor de escritório instalado, com possibilidade de comunicação por meio de 
telefone e internet, e deve possuir em seus quadros funcionais advogados, além de equipe 
apoio.

9. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO.

Os valores dos serviços contratados são estimados em um valor mensal de R$ 5.166,67 (Cinco 
mil cento e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos)

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT VALOR 
UNIT.

VALOR 
TOTAL

01

Contratação de Escritório de Advocacia para a 
prestação de serviços técnicos especializados, 
sob forma de patrocínio administrativo e judicial 
para atender as necessidades da Câmara 
Municipal de São Luís Gonzaga do 
Maranhão/MA

Mês 11 10.000,00 110.000,00

10. DA REQUISIÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS.

O contrato a ser assinado será fiscalizado e acompanhado em sua execução por representante 
da Contratante, designado pela Câmara Municipal.

A fiscalização da Contratante será exercida por servidor previamente designado que terá livre 
acesso aos locais de execução dos serviços, aos documentos e informações, não permitindo 
que sejam executadas tarefas em desacordo com as preestabelecidas no contrato.
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A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade do(a) contratado(a) pelos danos 
causados à Contratante ou a terceiros, decorrente de atos ilícitos na execução do contrato, ou 
por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Contratante.

11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

O descumprimento, total ou parcial, de qualquer da obrigação ora estabelecida sujeitará a 
Contratada às sanções previstas na Lei n° 8.666/93.

A falta de execução total ou parcial do objeto deste contrato, ensejará a sua rescisão com as 
consequências contratuais e as previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações, especialmente, 
aquelas dos artigos 77, 78, 79 e 80.

11.1 - Constituem motivos para rescisão de pleno direito do presente contrato, as hipóteses 
elencadas no art. 78 da Lei 8.666/93.

11.2 - A rescisão do presente Contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da 
Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, 
devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade superior.

11.3 - O Contrato poderá ser rescindido, amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a 
termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Contratante.

11.4 O Contrato poderá ser rescindido judicialmente nos termos da legislação processual 
vigente.

11.5 - Fica, ainda, assegurado à Contratante, o direito à rescisão deste Contrato independente 
de aviso extrajudicial ou interpelação judicial, nos seguintes casos:

a) Atraso injustificado na execução dos serviços contratados;

b) Interrupção na execução sem justa causa e prévia comunicação à Contratante;

c) Descumprimento de qualquer determinação da Contratante, feita em base contratual;

d) Transferência do objeto deste Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização 
prévia e expressa da Contratante;

12. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
A dotação orçamentária atenderá as despesas decorrentes nas seguintes rubricas:

Poder: 01. Poder legislativo
Órgão: 01. Câmara Municipal

Unidade: 01. Câmara Municipal
Ação Legislativa: 031
Programa de Gestão Legislativa: 01 031 0001
Manutenção e Funcionamento da Câmara Municipal - Proj./Ativ - 01.031.0001.2001.0000
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Despesas correntes - 3
Dotações: 3.3.90.35.00 - SERVIÇOS DE CONSULTORIA.

13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentação das propostas.

13.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se 
o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade.

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo.

13.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

13.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo.

13.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier 
a ser determinado pela legislação então em vigor.

13.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo.

São Luís Gonzaga do Maranhão (MA), em 23 de Janeiro de 2023.

cksAte
Antonia Oliveira da Silva

Chefe de Gabinete
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“APROVAÇÃO DO PROJETO BÁSICO”

À vista das informações contidas nestes autos e com observância às 

normas vigentes, APROVO o presente Projeto Básico para Contratação de Escritório 
de Advocacia para a prestação de serviços técnicos especializados, sob forma de 
patrocínio administrativo e judicial para atender as necessidades da Câmara 
Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão/MA.

São Luís Gonzaga do Maranhão/MA, 24 de Janeiro de 2023.

Luan Rogério Jerônimo da Silva 
Presidente da Câmara Municipal
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